
QUINTA-FEIRA, 29 DE DEZEMBRO DE 201110  CADERNO 2

Estadual;
V - aplicar penalidades disciplinares aos servidores de que trata 
esta Lei, que enseje a aplicação de sanções de repreensão ou de 
suspensão até trinta dias;
VI - apresentar relatório anual das atividades da Administração 
Tributária ao Secretário de Estado da Fazenda;
VII - apresentar ao Secretário de Estado da Fazenda o 
Demonstrativo das Desonerações Fiscais, documento integrante 
da Proposta Orçamentária Anual, com o objetivo de assegurar a 
transparência das contas públicas;
VIII - manifestar-se sobre questões referentes às carreiras da 
Administração Tributária, quando provocado;
IX - expedir atos administrativos, na área de sua competência;
X - outras atribuições que lhe sejam conferidas pelo Secretário de Estado 
da Fazenda.

TÍTULO II
DAS CARREIRAS DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ESTADUAL
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 20. Ficam instituídas por esta Lei Complementar as carreiras da 
Administração Tributária do Estado do Pará, constituídas por cargos 
de provimento efetivo.
Art. 21. As carreiras da Administração Tributária do Estado do 
Pará têm as seguintes finalidades:
I - estabelecimento de um sistema permanente de 
desenvolvimento funcional de seus servidores, vinculado 
aos objetivos da Administração Tributária do Estado do Pará, 
obedecidos os critérios de igualdade de oportunidades, mérito, 
competência e de qualificação profissional;
II - garantia da eficiência, eficácia e efetividade dos serviços 
prestados pela Administração Tributária Estadual.
Art. 22. As atribuições inerentes aos cargos das carreiras desta 
Lei Complementar são exclusivas de Estado, não podendo ser 
exercidas por terceiros.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 23. Os princípios e diretrizes que norteiam as carreiras da 
Administração Tributária do Estado do Pará são:
I - universalidade - aplicam-se os dispositivos desta Lei 
Complementar a todos os servidores efetivos destas carreiras;
II - participação na gestão - para a adequação destas carreiras 
às                       necessidades da Administração Tributária do 
Estado do Pará deverá ser observado o princípio da participação 
bilateral entre os seus servidores e a Unidade de Gestão de 
Pessoas;
III - concurso público - forma de ingresso nos cargos efetivos das 
carreiras especificadas nesta Lei Complementar, nos termos do 
inciso II do art. 37 da Constituição Federal;
IV - publicidade e transparência - todos os fatos e atos 
administrativos referentes às carreiras da Administração 
Tributária serão públicos, observado o sigilo fiscal;
V - vinculação da natureza das atividades e objetivos da 
categoria ao nível de escolaridade requerida para o desempenho 
dos cargos;
VI - adoção de sistema de capacitação, constante de 
desenvolvimento pessoal contínuo, abrangendo programas 
de ambientação às atividades do órgão, de formação 
e aperfeiçoamento técnico e gerencial, promovido pela 
Administração Tributária, ou mediante convênios com instituições 
de reconhecidas condições técnicas e humanas, observando-se 
outros critérios estabelecidos nesta Lei Complementar;
VII - garantia de adequação das condições físicas, materiais e humanas 
de trabalho;
VIII - garantia à qualidade no atendimento ao usuário interno 
e externo, que usufruam, direta ou indiretamente, dos serviços 
oferecidos pelos órgãos da Administração Tributária.

CAPÍTULO III
DA CONCEITUAÇÃO BÁSICA

Art. 24. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
fundamentais os seguintes conceitos:
I - plano de carreira: conjunto de princípios, diretrizes e normas 
que regulam o desenvolvimento profissional dos servidores, 
constituindo-se em instrumento de gestão do órgão;
II - carreira: agrupamento de classes do mesmo cargo, 
escalonadas em referências;
III - servidor: servidor público integrante das carreiras da 
Administração Tributária cuja investidura no cargo se deu 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos;
IV - cargo de provimento efetivo: unidade de ocupação funcional 
da Administração Tributária, criado por lei, com número certo e 
denominação própria, definido por um conjunto de atribuições e 
responsabilidades cometidas a servidor integrante das carreiras 
da Administração Tributária, mediante retribuição pecuniária;
V - classe: agrupamento de cargos com idênticas atribuições, 
responsabilidades e vencimentos. Consiste na faixa de referência 
salarial existente em cargo das carreiras;
VI - referência: graduação ascendente, existente em cada classe                           
das carreiras;
VII - progressão funcional: deslocamento funcional de servidor, 
entre classes e referências, por promoção no mesmo cargo;

VIII - estágio probatório: período durante o qual o servidor é 
acompanhado e avaliado para verificação do desempenho;
IX - vencimento-base: retribuição pecuniária mensal devida ao 
servidor público pelo efetivo exercício, correspondente à classe 
e à referência do respectivo cargo da carreira, na conformidade 
da tabela salarial;
X - remuneração: vencimento do cargo acrescido das vantagens 
pecuniárias previstas em lei;
XI - tabela remuneratória: conjunto de valores que representam 
a remuneração das classes e referências dos cargos das carreiras 
definidas nesta Lei Complementar;
XII - enquadramento: alocação do servidor em cargo correlato 
das carreiras da Administração Tributária, com base no 
atualmente ocupado.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS E ATRIBUIÇÕES 

DOS CARGOS
SEÇÃO I

DA ESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS E DOS CARGOS
Art. 25. Os cargos e carreiras da Administração Tributária do 
Estado do Pará serão assim definidos:
I - carreira Fiscalização e Auditoria de Receitas Estaduais, 
constituída pelos cargos de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais;
II - carreira Fiscalização de Receitas Estaduais, constituída pelos 
cargos de Fiscal de Receitas Estaduais.
Parágrafo único. As carreiras da Administração Tributária 
do Estado do Pará estão representadas no Anexo I desta Lei 
Complementar.
Art. 26. Os cargos das carreiras de que trata o art. 25 serão 
compostos, respectivamente, por três Classes, designadas 
pelas letras A, B e C e  quatro Referências, para cada classe, 
designados por números romanos de I a IV.
Art. 27. A carreira de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais 
possui  seiscentos cargos, cujo provimento exige graduação de 
nível superior de qualquer formação, nos termos estabelecidos 
no Anexo II desta Lei Complementar, referente às suas 
especificações.
Art. 28. A carreira de Fiscal de Receitas Estaduais possui seiscentos 
cargos, cujo provimento exige graduação de nível superior de 
qualquer formação, nos termos estabelecidos no Anexo II desta 
Lei Complementar, referente às suas Especificações.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 29. Ao Auditor Fiscal de Receitas Estaduais, que desenvolve 
atividades de nível superior, de complexidade e responsabilidade 
elevadas, compreendendo direção superior da administração 
tributária, assessoramento especializado, orientação, supervisão 
e controle das atividades inerentes às áreas de tributação, 
arrecadação e fiscalização de receitas estaduais de competência 
da Administração Tributária, e, ainda, o desenvolvimento de 
estudos e pesquisas, com vistas à compatibilização das políticas 
de tributação e arrecadação ao desenvolvimento econômico do 
Estado, compete:
I - executar a política de fiscalização e auditoria de tributos e demais 
receitas de competência da Administração Tributária, inclusive no 
que se refere ao exame da escrita, livros e documentos fiscais e 
contábeis, inventário de mercadorias, demonstrações contábeis e 
financeiras, confeccionados e/ou declarados por quaisquer meios, 
além de ações que visem coibir a evasão ou fraude no pagamento 
de tributos e demais receitas estaduais;
II - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e não 
tributário;
III - elaborar e proferir decisão em processo do contencioso 
administrativo tributário;
IV - analisar as propostas apresentadas pelas entidades 
empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à 
interpretação da legislação tributária estadual;
V - emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, 
fiscalização e legislação tributária, observada a competência da 
Procuradoria Geral do Estado;
VI - propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação;
VII - emitir parecer em processos de restituição, ressarcimento 
e/ou compensação de tributos;
VIII - assessorar o representante do Estado no Conselho Nacional 
de Política Fazendária - CONFAZ;
IX - representar o Estado na Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE e em grupos de trabalho e conselhos técnicos e/
ou deliberativos da Administração Tributária;
X - realizar estudos visando aprimorar e subsidiar as ações 
fiscais;
XI - apresentar subsídios necessários às decisões superiores, 
quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e 
de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em 
execução, em termos de desenvolvimento estadual;
XII - promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão 
da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os 
reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, 
objetivando sua uniformidade;
XIII - assessorar autoridades fazendárias estaduais e órgãos de 
arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema 
Tributário Estadual;

XIV - elaborar pesquisas e análises relacionadas com a 
administração tributária e estatística econômica e financeira do 
Estado, e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema 
Tributário;
XV - realizar estudos comparativos da legislação tributária 
estadual com a de outros Estados e da União, visando ao 
aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de 
distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual;
XVI - analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados 
por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a 
solucionar os problemas apresentados;
XVII - prestar assessoramento técnico, inspecionar, acompanhar 
e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos 
órgãos de arrecadação estadual;
XVIII - exercer a chefia de unidade administrativa da estrutura 
oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, quando designado;
XIX - elaborar a programação de arrecadação de receitas 
estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração 
Estadual;
XX - realizar a fiscalização de tributos e demais receitas 
estaduais;
XXI - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário 
relativo às infringências à legislação pertinente;
XXII - proceder à fiscalização, nos portos e aeroportos, de 
mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o 
embarque e desembarque dessas mercadorias;
XXIII - participar da elaboração e execução de programas de 
treinamento;
XXIV - realizar a auditoria da rede bancária credenciada 
arrecadadora das receitas estaduais;
XXV - emitir pareceres e manifestações em processos de sua 
competência, e executar outras atividades correlatas que lhe 
forem atribuídas.
Art. 30. Ao Fiscal de Receitas Estaduais, que desenvolve 
atividades de nível superior de grande responsabilidade e média 
complexidade, abrangendo orientação, arrecadação e fiscalização 
de receitas estaduais de competência da Administração 
Tributária, e, ainda, contatos com autoridades, contribuintes e 
público em geral, compete:
I - auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias do Estado 
em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual;
II - realizar a fiscalização de mercadorias em trânsito;
III - executar tarefas de fiscalização auxiliares ao exercício das 
atribuições especificadas nos incisos I, XX e XXIV do art. 29 
desta Lei Complementar, na forma do disposto em regulamento;
IV - identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas 
à fiscalização, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da 
ação fiscalizadora;
V - propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de 
previsão, análise e avaliação da receita tributária;
VI - propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal 
do Estado;
VII - receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos e 
demais receitas estaduais;
VIII - lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, 
documentos e demais papéis das unidades de fiscalização da 
Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes;
IX - participar da elaboração de instruções, com vistas a orientar 
a execução de programas de fiscalização;
X - promover estudos com vistas ao aprimoramento da atividade 
fiscalizadora, no âmbito de sua competência;
XI - supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no 
exercício de ação fiscalizadora dos tributos, no âmbito de sua 
competência;
XII - exercer a chefia de unidade administrativa da estrutura 
oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, quando designado;
XIII - preparar documentos de arrecadação de tributos estaduais 
e verificar documentos fiscais;
XIV - prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação 
tributária, em ação direta ou em plantão fiscal;
XV - lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos 
encontrados em desacordo com a legislação vigente;
XVI - avaliar a ação fiscalizadora, mediante instrumentos de 
controle, no âmbito de sua competência;
XVII - proceder à fiscalização, nos portos e aeroportos, de 
mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o 
embarque e desembarque dessas mercadorias;
XVIII - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário 
relativo às infringências à legislação tributária, na fiscalização de 
mercadorias em trânsito;
XIX - realizar atividades preparatórias à elaboração de minuta de 
julgamento em primeira instância e ao julgamento em segunda 
instância, em processo do contencioso administrativo tributário, 
inclusive diligências no âmbito de sua competência;
XX - representar o Estado em grupos de trabalho vinculados à 
Comissão Técnica Permanente - COTEPE, e em outros grupos 
ou conselhos técnicos e/ou deliberativos da Administração 
Tributária;
XXI - emitir parecer em processos de restituição, nos casos em 
que estes prescindam de realização de ação fiscal;
XXII - participar da elaboração e execução de programas de 


